
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURI 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PROTOCOLO DE ENTREGA DE HABILITAÇÃO 

No dia 06 de março de 2025, na sala de Licitações e Contratos, recebemos da empresa DARLAN MORE1,;. 

PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22, com sede Rua dez, 14 Loja, Antonio Biscarde, centro. No,, 

Soure -BA os documentos de Habilitação referente a dispensa 06/2025 que tem por objeto Contratação tiç 

empresa para Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc, ano e modelo inininic 

2023, km livre, sem motorista, até 55.000 KM 1-:)dado. 

Nova Soure 06 de março de 2025 

••• 

Sr' Ana Cari -4';'.!!!" jo Santos Oliveira 
Chefe do Controle Interno 

Praça Antonio Borges de Santana. sin — CEP 48.470-000 — Olindina — Bahia 
Telefax: (0XX75) 3436-1181/1182 Ramal 209 / 215 — licitacoesolindina@gmail.com 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 
cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
- 

-- CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

RuldtRe DE ER _.11fcAD 
59.487.198/0001-22 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

A-UF 5,-,.1aWro 
€ u. 15/02/2025 

NOME c.MPRESARIAL 
59.487.198 DARLAN MOREIRA PASSO 

ITTULD DO EST OSELECTMENTO NOME DE .PA.P~A I 1 PORTE 
ME 

rfs.:5rirx;E be's,:m ._. ::, 7 P•NOÁ:E  '-...W.:rMT.7.4 NRINí, i,,N1 
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 

iC7C-1•5C r.É.e.,-...n1À-a- kz Arr.7íNpn ; 4Op,+Ii ii 5,, .. , • - 
77 19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 

oEso Ir/AO Ot. kÁTLRL-N .. URI .C... 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
10 R E 

NUMERO 
14 

COMPLEMENTO 
,..,........ 

CEP 
48.460-000 

BAIRRO/DISTRITO 
ANTONIO BISCARDE 

MUNICIPIO 
NOVA SOURE 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
YASMINLAINARA©HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(11) 7341-1297 

ENTE FEDERATWO érÉSIRAsSAva fErRi 
....... 

5[11/AÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇA0 CADASTRAL 
15/02/2025 

LIOTP45 DE SITUACAG 64DASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
or.....* 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
...... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/03/2025 às 10:58:58 (data e hora de Brasília). 

:1; CONSULTAR OSA 'D VOLTAR (à IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 

Pagina: 1/1 

Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros kr_viçplâtal 



ESTADO DE SÃO PAULO 
3E0~m.ÉA p(pauer, 
resnurre) D-2 
Rsrana .3C1-1BtT3Il7ekuR-E-

DARLAN MOREIRA PASSO 

neL4047, 
JOSE AILTOII MO RA PASSt 

EDVANIA I RSURA-PAçxãrs 

DA-TA ~CM CPGEOtAM,1ltlJ4 VATUR Rri 
12106/19S9 RW-5,
wjansuriWE 
NOvASOOt-E- PA 
~ertc.ie 

~ousas/ 48 
 56.826$34-8 2, M-R asaxi:£ 24/13r.r."1:::-C 

MOVA SOURE effl, NEN"( sOusE Oti:LVA21) /FLS. ffinn-157 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 59.487.198 DARLAN MOREIRA PASSO 
CNPJ: 59.487.198/0001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:02:35 do dia 06/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/09/2025. 
Código de controle da certidão: 7C97.2EBF.2A22.F0B8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



26/02/2025, 17:18 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 59.487.198/0001-22 
Razão 

59487198 DARLAN MOREIRA PASSO Social: 
Endereço: RUA DEZ 14 LOJA / ANTONIO BISCARDE / NOVA SOURE / BA / 48460-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/02/2025 a 27/03/2025 

Certificação Número: 2025022614366387743631 

Informação obtida em 26/02/2025 17:18:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/c,onsultaEmpregador.jsf 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 06/03/2025 11:05 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20251263275 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

59.487.198/0001-22 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 06/03/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



MUNICÍPIO DE NOVA SOURE 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Data Impressão: 07/03/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

N° 00000087/2025 

Emissão: 06/03/2025 

Validade: 04/06/2025 

59.487.198 DARLAN MOREIRA PASSO 

CGA: 336.719.794/001-48 

CPF/CNPJ: 59.487.198/0001-22 

CNAE: 7739-0/99 

RUA E(VILAS DO COITÉ),14 

ANTONIO BISCARDE 

48.460-00 - NOVA SOURE - BA 

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E, 
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE 
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE MANDANDO REVER 
OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS RELATIVOS À INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA 
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS. 

OBS:QUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO. 

Emissor: VIA WEB 

00220250000008700008772327 



Pági 

JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 59.487.198 DARLAN MOREIRA PASSO (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 59.487.198/0001-22 

Certidão n°: 13234134/2025 

Expedição: 06/03/2025, às 10:52:21 

Validade: 02/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que 59.487.198 DARLAN MOREIRA PASSO (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 59.487.198/0001-22, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00731233E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça 

(portalcertidoes.tjbajus br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de distribuição de processos deste Estado da Bahia, 

anteriores à data de 06/03/2025, verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: DARLAN MOREIRA PASSO 

CNPJ: 59.487.198/0001-22 

Endereço: 10 R E 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure 

no pólo passivo, para as ações de falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção dos 

processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - SEDEC através do endereço eletrônico 
sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e/ou 
destinatário, tendo em vista que a base de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com nenhuma 
outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua data de emissão. Após este prazo, será 
necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quinta-feira, 6 de março de 2025 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bania 

CERTIDÃO ESTADUAL 
INSOLVÊNCIA CIVIL PESSOA JURÍDICA 

CERTIDÃO N°: 00731244E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça 

(portalcertidoesljbajus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de distribuição de processos deste Estado da Bahia, 

anteriores à data de 06/03/2025, verifiquei NADA CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: DARLAN MOREIRA PASSO 

CNPJ: 59.487.198/0001-22 
Endereço: 10 R E 

Esta certidão informa as ações ativas de insolvência, em que a pessoa pesquisada figure como parte no pólo selecionado 
no tipo de participação, com exceção dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - SEDEC através do endereço eletrônico 
sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e/ou 
destinatário, tendo em vista que a base de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com nenhuma 
outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é sem custas e tem validade de 30 dias, a partir de sua data de emissão. Após este prazo, será necessária a 
emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quinta-feira, 6 de março de 2025 

T .



06/03/2025, 11:13 Consulta de Sanções 1 Portal da Transparência do Governo Federal 

DADOS ATUALIZADOS 

**MIWwWWWwww ,rafg* 

Dados atualizados até: 02/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 03/2025 (Sistema Integrado de 
Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 03/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 03/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) , 03/2025 
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência) 

Dados da consulta: 06/03/2025 11:12:23 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CEIS 

CPF / CNPJ sancionado: 59487198000122 

Limpar filtros 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF 
SANCIONADO 

NOME UF SANCIONADO o RGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA 
SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR 
DA 
MULTA 

QUANTIDADE 
SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

h . 1/1 



06/03/25, 12 57 Certificado - BP Seguradora 

CERTIFICADO DE SEGURO 

Produto: 

SEGURO PICKUPS - COB. COMPREENSIVA 

N ' Proposta EIPTECH: 

849053 

N° Apólice: 

0073.01.53.000069 / 008.5.01.000007 

N Endosso: 

o 

Certif{cado: 

000.0.00.002836.1 

Inicio da Vigencia: 

06/03/2025 

Término da Vigdncia: 

05/04/2025 

Seguradora: 

BP SEGURADORA 

Cód. SUSEP: 

01546 

CNP.]: 

50.180.527/0001-13 

Endereço Seguradora. 

RUA RIO DE JANEIRO 

1279 

Telefon*: 

https://certficado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora9nome=Yasmin Lainara de Santana Teles&cpf=05113037508&placa- 4D4,-4D 



06/03/25, 12,57 

LOURDES 

Cer cado - BP Seguradora 

Cidade: 

CERTIFICADO DE SEGURO 
BELO HORIZONTE 

CEP: 

30.160-042 

MC 

Nome/Social: 

YASMIN LAINARA DE SANTANA TELES 

CPF/CNP.): 

051.130.375-08 

Endereço: 

LOT NATUBA RU 1 

0019 

Telefone: 

(75) 99979-9766 

Bairro: 

ANT BICARDE 

48.460-000 

OF: 

BA 

/pop 

https://certificado.bpseguradora.com bricedificadoSeguradora?nome=Yasmin Lainara de Santana Teles&cpf=05113037508&placa=k:P:ir, 



06/03/25, 12:57 Certificado - BP Seguradora 

Coe FICADO DE SEGUIR° 

BEM CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA, VEICULOS E MICROSSEGUROS 

CPF/CNPJ: 

45,160.613/0001-24 

Código Susep: 

222133268 

Telefone: 

ATENDIMENTO@BEMCORRETORA.COM.BR 

Endereço: 

AVENIDA DO CONTORNO 

6594 

Complemento: 

. SALA 701 

Bairro: 

LOURDES 

Cidade: 

BELO HORIZONTE 

CEP: 

MG 

• 

, 

https-//certificado.bpseguradora.com.br/certificadoSeguradora?norne=Yasmin La nara de Santana Teles&cpf=05113037508&placa=RP/-4D4. . 



06/03125, 1257 Certificado - BP Seguradora 

CERTIFICADO DE SEGURO 

Placa: 

PPX-4D46 

HarcaModrío: 

TORO VOLCANO 2.016V 4X4 TB DIESEL AUT. 

Cela Flpo: 

001453-2 

Chassi 

9882261ZPPKF25191 

Cor 

CINZA 

Ano Fab./Ano Modulo: 

2023/2023 

CorntrustIvel: 

DIESEL 

Acessórios: 

NÃO POSSUI 
—• 

https://certificado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora7nome=Yasmin Lanara de Santana Teles&cpf=05113037508&placa-RP7, ' )' 



06/03/25, 12 57 Certificado - BP Seguradora 

CASCO 

100% TABELA REFERENCIADA 

9.5% OU MÍNIMO DE 3.552,50 

R$ 416,48 

RCF - DANOS MATERIAIS 

50.000,00 

RCF - DANOS CORPORAIS 

https://certificado.bpseguradora.com.br/certificadoSeguradora9norner--Yasmin Lanara de Santana Teles&cpf=051130375088,placa=RPX 



06/03/25, 12.57 

50.000,00 

Ceddicado BP Seguradora 

1/15 

https.ficerttficado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora7nome=Yasmin Lainara de Semana Teles&cpf=051130375088,placa=RPX-41)4) , 



06/03/25, 12 57 Cert.fir-ado - BP Seguradora 

0.• ••• III.. • 411.• •••• .41.1• P••• A dl .0.1" 

ASSISTÊNCIA 24 HORAS 250 KM 

500 KM (250 IDA + 250 VOLTA) 

NÃO POSSUI 

VIDROS - FARÓIS! VIDROS / RETROVISORES! PARA-BRISA / LANTERNAS - FRANQUIA 

40% 

TIPO COMPLETO 

40% DO VALOR TOTAL 

APP - (MORTE / INVALIDEZ R$ 10.000,00) 

https ficertificado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora7nome=Yasmin Lanara de Santana Teles&cpf=05113037508&placa=RPX-404 . 1 1 



06/03/25, 12.57 Certificado - BP Seguradora 

NÃO POSSUI 

https://certificado.bpseguradora.com.brIcertificadoSeguradora?nome=Yasrnin Lainara de Santana Teles&cpf=05113037508&placar 



06/03/25, 12:57 C ttcado - EP Seguradora 

CERTIFICADO DE SEGURO 

Periodicidade de pagamento: 

FATURAM ENTO MENSAL 

aturamento Mensal: 

BOLETO 

Vencimento Mensal: 

DIA 5 

1 Nome/Nome Social 

BEM PROTEGE 

CPF/CNPJ: 

55.049.268/0001-00 

Endereço: 

RUA DOS TIMBIRAS 

1840 

1 Telefone: 

(31) 7161-6198 

Bairro: 

LOURDES 

Cidade: 

BELO HORIZONTE 

CEP: 

30.140-061 

MG 

DADOS OU T1PL;LANTE

lí 

https;ficertificado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora%norne=Yasmin Lanara de Santana Teles&cpf=05113037508&placa 



06103/25, 12;57 Certificado - BP Segui-adora 

Declaramos que a empresa acima mencionada mantém junco a BP Seguradora S/A, 

a pdIIERTIFICADOEMS -40UnkOle Civil de Veículos), Casco e APM, com vigèncla das 

24hrs de 06/03/2025 até o período em que estiver ativo junto a estipulante BEM 

PROTEGE, que intermedia a relação com a Companhia de Seguros, desde que 

cumpridas as cláusulas contratuais. 

Para veículos de leilão, chassi remarcado, táxi ou algum tipo de beneficio de compra, a 
cobertura do risco é sobre 70% do valor da FIPE. 

Este certificado tem validade de 30 dias, contados a partir da data de vencimento da 

última mensalidade paga. 

Belo Horizonte, 06/03/2025 

GLEIDSON T 
DIRE 

A 

/pop 

httpswcertificado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora9nome=Yasmin Lainara de Santana Teles&cpf=051130375088piaca.kR)ç-ui-it ; 



06103125, 12:57 Oer!ificado - BP Seguradora 

CERTIFICADO DE SEGURO Itt 

https ficertificado.bpseguradora.com.bricertificadoSeguradora9nome.Yasmin Lainara de Santana Teles&cpf=051130375088,placa-PPX I' 



RIBEIRO 

PARECER JURÍDICO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

Processo Administrativo n° 017/2025 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. Art. 

72, inciso III, c/c Art. 75, inciso II, ambos dá 

lei dá Lei 14.133/2021. Locação de veiculo. 

Legalidade. Possibilidade em razão do valor. 

Relatório: 

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 

72, III, da Lei 14.133/2021, o presente processo 

administrativo, que visa a Locação "Mensal" de Carro Leve, 

tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc, ano e modelo 

mínimo 2023, km livre, sem motorista, até 55.000 KM 

rodados, para a Câmara Municipal de Nova Soure, pelo valor 

global de R$ 60.000 (Sessenta mil reais). 

Fundamentação: 

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos 

Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos 

administrativos produzidos no processo de contratação 
pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica 

a cargo do Gestor Público, ordenador das despesas. 

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, 
prevê a obrigatoriedade de licitação para as contratações 
realizadas pela Administração Pública: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as abras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos QS 
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mentidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.' 

A Constituição Federal acolheu a presunção absoluta de 

que a realização de prévia licitação produz a melhor 
contratação, porquanto assegura a maior vantagem possível à 
Administração Pública, com observância dos princípios, como 

isonomia e impessoalidade. Todavia, o artigo 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, limita sua presunção, 
permitindo a contratação direta sem a realização de certame 
nas hipóteses ressalvadas na legislação. Desse modo, a 
contratação direta não representa desobediência aos 
princípios constitucionais. 

A Lei n. 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, a 
chamada "Lei das Licitações e Contratos Administrativos", 
foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado 
dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos 
para reger a contratação pela Administração. 

A obrigatoriedade da realização do procedimento 
licitatório é um corolário do princípio constitucional da 
isonomia, previsto na Constituição Federal de 1988 (art. 
5°, I), pelo qual, todos devem receber tratamento igual 
pelo Estado. Evita-se, desse modo que os parceiros sejam 
escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros 
interesses que não o da consecução da finalidade pública. 
Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a 
ocorrência do arbítrio e do favoritismo. Segundo o 
constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitação 
representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 
interesse público, pelos particulares, numa situação de 
igualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem 
prejuízo ao interesse público, deverá haver licitação. A 
contratação direta, sem realização do prévio certame 
licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas 
hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, 
configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é 
regra; a contratação direta, exceção. 
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Ressalta-se, ainda, que a contratação direta, sem a 

realização de licitação, .não é sinônimo de contratação 

informal, não podendo a Administração contratar quem 

quiser, sem as devidas formalidades. Visando impedir a 

fraudulenta utilização dos dispositivos que autorizam a 

contratação direta, o administrador deverá cumprir alguns 

requisitos, tais como identificação da necessidade, fixação 

do objeto, definição de recursos orçamentários. 

No presente caso, os requisitos para dispensa de 

licitação encontram-se presentes e respaldados pela 

legislação pertinente, no ar'tigb 72 da lei 14.133/21. 

Em que pese à obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório, o próprio dispositivo 

constitucional reconhece a existência de exceções à regra 

ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 

legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de 

licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a 

possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá 

deixar de ser realizada, autorizando a Administração 

Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações 
diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de 
contratação direta. O artigo 75, da Lei 14.133/21 elenca os 
possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável 
pelas Licitações, Compras e Contratos sugere que a 
aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no 
art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras. 

Os valores de dispensa de licitação são atualizados 
anualmente pelo Poder Executivo, com base no índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), 
tanto, que, esse valor máximo hoje é de R$ 62.725,59, 
conforme Decreto Federal n° 12.343 de 30 de dezembro de 
2024, que atualizou tais valores. 
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A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José 

Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 

pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 

ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, 

decidiu o legislador não torná-lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente 

administrativo, já que a licitação não é proibida. 

Entretanto, este deve levar em conta que a realização do 
certame deve também ser vantajosa para a Administração e 
respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei n° 14.133/2021, ao instituir as normas para 
licitações e contratos da Administração Pública, autorizou 

a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 

possível a competição. São circunstâncias peculiares que 
aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os 
requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em 
função do pequeno valor financeiro envolvido, não se 
justificaria a realização de um procedimento licitatório 
pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do 
pequeno valor envolvido, a legislação autoriza que se 
reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública. 

Conforme valores de mercado o valor estará enquadrado 
na dispensa, ou seja, valores que se mostram compatível com 
o limite previsto no art. 75, inciso II, da lei 
14.133/2021. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possível a 
contratação direta por dispensa de licitação no presente 
caso, substancial restar comprovado que a proposta ofertada 
é a mais vantajosa para a administração. E, a demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado. 

Para tanto, sugiro sejam anexadas ao presente processo 
três cotações de preços, a fim de demonstrar que a empresa 
favorecida acima especificada detém a proposta de menor 
valor. Como em qualquer contratação direta, o preço 
ajustado deve ser coerente com o mercado, devendo essa 
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adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade 

da contratação depende da razoabilidade do preço a ser 

desembolsado pela Administração Pública. 

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento 

dos princípios atinentes à licitação, principalmente os da 

impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 

objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei n° 

14.133/2021, tais como a comprovação da regularidade da 

empresa a ser contratada, demonstração de que o valor 

contratado é equivalente ao, praticado no mercado e a 

motivação da decisão da Admrnistração Pública. 

Por fim, interessante e prudente que conste do 

contrato, que será celebrado, que ambas as partes - 

contratante e contratada - devem cumprir e respeitar, 

durante toda a vigência do contrato, o que dispõe no § 1° 

do artigo 37 da Constituição Federal. 

Uma vez adotadas as providências assinaladas e se 

abstendo da apreciação dos aspectos inerentes à 
conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se 
pela formalização do processo de contratação direta, nos 

termos do artigo 75, II, da Lei n° 14.133/2021. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 07 de março de 2025. 

611TIÁ,44: "46 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNP) n.o 18.360.292/0001-39 
PEDRO NOVAIS RIBEIRO 
ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 
OAB/BA 38.646 
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ESTADO DA BAETA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PARECER JURIDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 017/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2025 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA MEDIANTE 

DISPENSA LICITAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO 

"MENSAL" DE CARRO LEVE, TIPO PICAPE, IGUAL OU 

SUPERIOR A 2.0 CC, ANO E MODELO MINIMO 2023, KM 

LIVRE, SEM MOTORISTA, ATÉ 55.000 KM RODADO 

PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE-BA. 

ART. 75, II, DA LEI N° 14.133/2021. ANÁLISE PRÉVIA. 

POSSIBILIDADE. 

I- RELATÓRIO 

Para exame, manifestação e emissão de parecer, a Câmara Municipal de Nova 

Soure-Bahia formulou consulta acerca da legalidade da contratação mediante a modalidade 

dispensa de licitação, da pessoa jurídica DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 

59.487.198/0001-22, para a Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo _picape, igual ou superior a 

cc, ano e modelo mínimo 2023, krn livre, sem motorista, até 55.000 KM rodado para a 

Câmara Municipal de Nova Soure-Ba, nos termos do art. 75, II. da Lei 14.133/2021. 

Assim sendo, antes de adentrar na análise jurídica acerca da presente consulta, 

cumpre-nos destacar que o presente opinativo, não possui o condão de vincular o Poder de 

decisão assistido a administração pública ao opinativo ora apresentado, até porque, o quanto 

aqui expressado, parte do pressuposto da expressão do salvo melhor juízo. 
É o relatório. 

DA ANÁLISE JURÍDICA: 

A princípio, cumpre-nos a missão de destacar que a licitação é um procedimento 
administrativo formal que tem como escopo proporcionar à Administração Pública a aquisição, 
uma alienação, uma concessão ou uma pregação de serviços de forma mais vantajosa possível, 

respeitando-se os princípios constitucionais da legalidade, isonornia, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiència. 

Assim sendo, partindo dessa premissa é que se subsidia os ensinamentos do 
eminente professor José Cretella Júnior (CRETELLA JÚNIOR. José. Licitações e Contratos do 
stado. 2a ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 52), senão vejamos: 

Licitação, no Direito Público brasileiro atual. a partir de 1967, tem o 
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sentido preciso e técnico de procedimento administrativo preliminar 
complexo, a - que recorre a Administração quando, desejando celebrar 
contrato com o particular, referente a compras, vendas, abras, trabalhos 
ou serviços, seleciona, entre várias propostas, a que melhor atende ao 
interesse público, baseando-se para tanto em critério objetivo, fixado de 
antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade 

A licitação, portanto, visa a garantir a moralidade dos atas administrativos e dos 

procedimentos da Administração Pública, bem como, a valorização da livre iniciativa pela 

igualdade no oferecimento da oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder 

Público. 

Além do mais, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo licitatório 

como a regra para a contratação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos 

particulares. Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa 

deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados pela lei. 
A Lei n° 14.133/21 prevê as hipóteses em que se permite a dispensa de licitação, 

possibilitando a contratação direta. Passemos, então, à análise específica do objeto do presente 
parecer, a luz da redação do art_ 72, parágrafo único, bem como, art. 75, inciso 11, ambos da lei 

em comento, in verbjs: 
Art. 72. O processo de coniratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 
I - documento de forrnafização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo: 
li - estim,ativa de despesa, que devera ser calculada na forma esubelecida no dr 

destal,e; 
lit - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assuenido 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço: 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contrafação direta ou o extrato decorrente 
do contrato deverá ser divuloado e mantido à disposição do público em sitio 
eletrônico oficial 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
(411- para contratação que envolva valores inferiores a Ri 50,000.00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e (amoras: 

O inc:so II do art 75, da Lei n° 14:133/21, cuida de arrolar uma das hipóteses 
permissivas abarcados pela modalidade dispensa de licitação, que por sua vez adequa o caso 
em espeque, o qual seja, objeto de contratação envolvendo valor inferior a R$ 50.000,00. 

Alem disso, este valor sofreu atualização com a Decreto 12.343 de 30 de 
dezembro 2024, que estabeleceu como limite de valor para contratação direta por meio de 
dispensa de licitação, a alçada máxima de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 
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Segundo os ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, a licitação 

dispensada "é aquela que a própria lei declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho 

acrescenta que está se caracteriza pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento 

ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não torná-lo 

obrigatório. 
Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo. Entretanto, este deve 

levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa para a Administração e 

respeitar o princípio da economicidade. 

ir ['CRI, o presente contrato diz respeito a contratação por dispensa de licitação de 

empresa para a Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc. ano e 

modelo minimo 2023, km livre, sem motorista, até 55.000 KM rodado para a Câmara Municipal 

de Nova Soure-Ba, com valor total de RS60.000,00 (sessenta mil reais) tendo a empresa 

DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22, ofertado proposta 

vantajosa a Administração Pública. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor 

financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento lidtatário pela 

Administração. 

Depreende-se. pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a 

legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Administração 
Pública. 

CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, 
ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, económicos e financeiros, 
que escapam à esta análise jurídica, OPINO pela viabilidade jurídica da contratação direta por 
Dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, U da Lei n. 14.133/2021, da pessoa jurídica 
DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22, desde que observadas as 
disposições da Lei 14.133/2021. 

5.M.j, e o parecer. 

Nova Soure-Bania, 

• 4'
Emitia Ná !a • es do Rosário 

Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 64_388 

7 de março de 2025. 
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O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que 
determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Dispensa N°. 007/2025, Contratação de 
empresa para Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc, ano e 
modelo mínimo 2023, km livre, sem motorista, até 55.000 KM rodado para a Câmara Municipal 
de Nova Soure, declaramos como vencedor, por oferecer o menor preço global, a empresa 
DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22, com sede Rua dez, 14 
Loja, Antônio Biscarde, centro, Nova Soure -BA, aqui representada pela Representante Legal a 
Sr. DARLAN MOREIRA PASSOS, valor global de R$60.000,00 (sessenta mil reais). Portanto, 
atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 07 de março de 2025.. 

Nilton Carv. de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro — 48.460-000 
(75) 3437-2722 — Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 013/2025 
Processo Administrativo no 017/2025 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

TERMO DE CONTRATO N.° 013/2025, QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
SOURE/BA E A EMPRESA DARLAN MOREIRA 
PASSOS. 

A Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com 

sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município, representado neste ato pelo Senhor Nilton Carvalho de Lima, 

CPF N°002.446.953-63 e o(a) empresa DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22, com sede Rua dez, 14 

Loja, Antonio Biscarde, centro, Nova Soure -BA, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo 

em vista o que consta no Processo n° 017/2025e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, em referencia ao 

Art. 75, inciso II e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n°. 

00712025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

.CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1.1. Descrição do objeto da contratação: 

Objeto: Contratação de empresa para Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 
cc, ano e modelo minimo 2023, km livre, sem motorista, até 55.000 KM rodado para a Câmara Municipal de 
Nova Soure. 

1.1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.3. O Termo de Referência; 

1.1.4. O Instrumento Convocatório 

1.1.5. A Proposta do contratado; 

1.1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 06 de março de 2026 contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII 
e XVIII) 

3.1.0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
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5.1.0 valor total da contratação é de R$60.000,00 (sessenta mil reais), sendo paga mensalmente o valor de 
R$5.000,00 (cinco mil reais), durante a vigencia deste contrato. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, seguro de 
veiculo, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, janeiro de 2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do fornecimento para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
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ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no fornecimento. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em nsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contrafação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLAUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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10.1. Comete infração administrativa o interessado que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 
10.1.5. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.7. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento do recebimento das propostas 
10.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Dispensa, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 
do interessado, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 
a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Dispensa, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 
ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
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sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao interessado/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1.0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade: 1010 - Câmara Municipal 
Atividade: 2002 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos da Câmara 
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiro — Pessoa Juridica 
Fonte: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 

12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal n° 14.133, de 2021), 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Lnternet, em atenção ao art. 91, Caput, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— FORO (art. 92, §10) 

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Nova Soure/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
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Nova Soure/BA, 07 de março de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

CONTRATANTE 

/Á o,  / 70,7NC 
DARLAN MOREIRA PASSOS 

CNPJ: 59.487.198/0001-22 
CONTRATADO 

Fiscal de Contrato: 

Sra Bruna Leticia Santana Pimentel 

TESTEM 

Nome: 

CPF: s- 3 
Nome: 

CPF: CA
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EXTRATO DE CONTRATO N. 13/25 

Objeto: Contratação de empresa para Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc, ano e 
modelo minimo 2023, km livre, sem motorista, até 55.000 KM rodado para a Câmara Municipal de Nova Soure. 
Licitação: Dispensa de Licitação n2. 007/2025. 
Dotação Orçamentária: 0101/2001/339039.00 
Prazo: 07/03/2025 a 06/03/2026. 
Contratada: Empresa DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22. 
Valor Global: R$60.000,00 (sessenta mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 07 de março de 2025. 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

EXTRATO DE CONTRATO N. 13/25 

Objeto: Contratação de empresa para Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc, ano e 

modelo minimo 2023, km livre, sem motorista, até 55,000 KM rodado para a Câmara Municipal de Nova Soure. 

licitação: Dispensa de Licitação n2. 007/2025. 

Dotação Orçamentária: 0101/2001/339039.00 
Prazo: 07/03/2025 a 06/03/2026. 
Contratada: Empresa DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22. 

Valor Global: R560.000,00 (sessenta mil reais) 
Data de Assinatura do Contrato: 07 de março de 2025. 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 
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O Presidente da Casa Legislativa da Cidade de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições, após parecer da Comissão Permanente de Licitações, em concordância com o que 
determina a Lei 14.133/21. 

RESOLVE: 

ADJUDICAR E HOMOLOGAR o processo de Dispensa N°. 007/2025, Contratação de 
empresa para Locação "Mensal" de Carro Leve, tipo picape, igual ou superior a 2.0 cc, ano e 
modelo minimo 2023, km livre, sem motorista, ate 55.000 KM rodado para a Câmara Municipal 
de Nova Soure, declaramos como vencedor, por oferecer o menor preço global, a empresa 
DARLAN MOREIRA PASSOS, inscrita no CNPJ: 59.487.198/0001-22, com sede Rua dez, 14 
Loja, Antonio Biscarde, centro, Nova Soure -BA, aqui representada pela Representante Legal a 
Sr. DARLAN MOREIRA PASSOS, valor global de R$60.000,00 (sessenta mil reais). Portanto, 
atendendo aos interesses dessa Câmara, conforme a Lei 14.133/21; Art. 75, inciso II. 

Nova Soure/BA, 07 de março de 2025. 

Nilton Carvalho de Lima 
Presidente da Câmara 

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro— 48.460-000 
(75) 3437-2722 Fax (75) 3437-2992 
Site: www.cmnovasoure.ba.gov.br 
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